O Poder de Investigação do Ministério Público: uma visão pragmática.
O Projeto de Emenda à Constituição nº 37, de autoria do Deputado Federal Lourival Mendes, do PT do B, que é Delegado de Polícia, pretende, acrescentando o § 10 ao Art. 144, da Constituição Federal, definir a competência para a investigação criminal de forma privativa às polícias federal e civis dos Estados e do Distrito Federal.

Diante disso, uma indagação aparece quase que de forma automática: É possível ao Ministério Público investigar?

Este texto não pretende esgotar a matéria, mas sim contribuir para o debate, trazendo uma visão pragmática da questão.  
Aqueles que entendem que não caberia ao Ministério Público investigar parecem querer esquecer alguns pontos básicos que envolvem o tema. 
Em primeiro lugar, investigar nada mais é que a apuração da ocorrência de um fato criminoso, visando a colheita de elementos de prova em relação a sua materialidade e autoria.
A investigação levada a efeito pela polícia judiciária, a qual é órgão integrante do Poder Executivo e que tem a obrigação e única função de apurar os fatos criminosos, não é, por óbvio, um fim em si mesmo. 

A persecução criminal se divide em duas etapas: a fase de investigação e a fase processual e esta última, logicamente, é a razão de ser da primeira. 

A investigação existe única e exclusivamente para permitir a persecução penal em juízo. Não há outro motivo.
Investiga-se para verificar se há possibilidade de levar adiante a persecução penal, processando criminalmente o autor da infração. Saber se um crime ocorreu e quem o praticou não basta, já que isso não acarreta qualquer consequência prática. 

Apurada a prática de uma infração penal, reunindo-se os elementos que comprovem sua ocorrência e apontem sua autoria, os trabalhos de investigação estão finalizados, mas isto de nada serve se não houver a análise sobre a viabilidade da ação penal, cuja finalidade é impor uma sanção penal ao autor da infração, após o devido processo legal.
A única forma de impor uma sanção ao autor de uma infração é por meio do processo penal.

Assim, salta aos olhos que a colheita de provas se destina apenas a permitir que ação penal possa ser iniciada. 

E, em nosso ordenamento jurídico-constitucional, que órgão foi incumbido de promover a ação penal pública? O Ministério Publico (art. 129, inciso I, da CF).

Então, verifica-se que o destinatário da colheita de provas é única e exclusivamente o Ministério Publico, visando subsidiá-lo na oferta de denúncia. 

Caberá ao Ministério Público e somente a ele, portanto, a análise e apreciação dos dados e provas colhidos na investigação, a fim de formar sua convicção sobre a existência de elementos suficientes para dar início à persecução penal em juízo, com a oferta de denúncia. Da mesma forma que caberá à referida instituição verificar se há viabilidade da ação penal, vale dizer, se não há causas que não a impeçam, como, por exemplo, a prescrição da pretensão punitiva estatal. 
Em outras palavras, se é apenas da alçada do Ministério Público o exame e a valoração das provas colhidas em sede de investigação realizada pela polícia judiciária, objetivando constatar a existência ou não de elementos para dar base a sua denúncia, qual a diferença que há, entre o órgão ministerial apreciar elementos de prova que tenham sido colhidos pela polícia e os mesmos elementos de prova, mas que colheu de forma direta?  

Um documento que tenha sido encartado no procedimento investigatório por meio de diligência da autoridade policial é diferente do documento obtido diretamente pelo Ministério Público? Por óbvio que não. E ambos não têm como destinatário o próprio Ministério Publico, titular privativo da ação penal pública?   

Ora, uma oitiva de testemunha que tenha sido reduzida a termo pela Autoridade Policial, em sede de procedimento investigatório, não terá como destinatário o Ministério Público? Então, qual seria a vedação para que a oitiva fosse feita perante o próprio órgão ministerial? 

Não há qualquer vedação e nem poderia haver, já que a colheita dos elementos de prova se destinam única e exclusivamente a formar a convicção do Ministério Público sobre a existência ou não de sustentáculo probatório para a propositura da ação penal.  

O Ministério Público poderia determinar à Autoridade Policial que realizasse a oitiva de certa pessoa, mas não poderia ouvir referida pessoa pessoalmente? Que lógica tem isso? 

Ter o poder de participar ativamente da investigação sobre a ocorrência de uma infração, isto é, da colheita e da produção de provas é inerente à condição do Ministério Público de ser o destinatário dessas mesmas provas. 

Então, por qual razão querem vedar a possibilidade de colheita direta de provas pelo titular da ação penal? 

Ainda, tal vedação causa maior estranheza pelo fato de ser o inquérito policial totalmente dispensável, como reconhecido pela pacífica jurisprudência diante da expressa previsão no Código de Processo Penal nesse sentido (art. 46, § 1º).
O Código de Processo Penal expressamente já previa a possibilidade de o Ministério Público ofertar denúncia sem que houvesse inquérito policial instaurado.  
Assim, o Ministério Público sempre pôde dar início à persecução penal em juízo sem a necessidade de a denúncia estar sustentada em inquérito policial, fundamentando sua convicção em outras peças de informação.

Se ao Ministério Público, titular privativo da ação penal pública, já era conferida a possibilidade de, utilizando de peças de informação (documentação, cópias de processo ou sindicância etc), ajuizar a denúncia, dispensando a instauração de inquérito policial, por que impedir que referido órgão possa colher ou obter diretamente essas mesmas peças de informação, que nada mais são do que os elementos de prova para formar sua convicção?     

Ora, se o Ministério Público receber referidas peças de informação, por exemplo, por remessa de outro órgão público (Receita Federal, Tribunal de Contas, Tribunal de Justiça etc), e tais peças forem suficientes para formar sua convicção, ele poderá oferecer denúncia, porém, se o órgão ministerial obtiver as mesmas peças de informação diretamente, em investigação por ele presidida, não poderia ajuizar a ação penal?
Não há qualquer sentido nisso.  
A condição ostentada pelo Ministério Público de ser o titular privativo da ação penal pública torna-o o único destinatário das provas colhidas em sede de inquérito policial e, sendo este dispensável, evidencia-se que é inerente a função constitucionalmente fixada ao órgão ministerial o poder de investigar. 

O poder de investigar do Ministério Público, vale dizer, a prerrogativa de participar diretamente da colheita das provas, em nada interfere nas atribuições das polícias judiciárias, já que estas continuam incumbidas de investigar, tendo a obrigação e o dever de assim agir.

Com efeito, numa investigação policial, o Ministério Público, como titular da ação, poderá determinar ao Delegado quantas diligências entender necessárias para formar sua convicção (oitiva de pessoas, juntada de documentos, perícia etc) e a referida autoridade policial deverá cumpri-las, já que elas se destinam ao titular da ação penal. 

E, isto, por acaso, é diferente de o Ministério Público realizar por conta própria diligências para obter diretamente as mesmas provas, as quais seriam colhidas por intermédio da polícia? Parece óbvio que não. 
Não é questão de desprestigiar o trabalho ou função da polícia judiciária, mas sim questão da atribuição de cada órgão. 

Por mais importante que possa ser o trabalho da polícia judiciária, ele só tem uma razão de ser, na persecução penal, proporcionar ao Ministério Público os elementos de prova para que este órgão cumpra a finalidade do processo penal, que é impor ao autor da infração a sanção cabível. No âmbito do processo penal, o Ministério Público exerce a atividade-fim e a polícia a atividade-meio. 

O Ministério Público recebeu uma missão, que, para cumpri-la, pode ou não se valer do trabalho da polícia (o inquérito policial é dispensável - o Código de Processo Penal expressamente assim estabelece – art. 46, §1º). Assim, caso queira dispensar o inquérito, o órgão ministerial exercerá sua prerrogativa de colher a prova diretamente. 

Não há como negar a existência da prerrogativa do Ministério Público investigar, já que é intrínseca a sua condição de titular da ação penal pública, podendo ou não ser exercida, a seu critério. 

Caberá ao próprio Ministério Público avaliar se a apuração de determinada infração exige ou não sua participação direta. 
Não há como ser diferente, uma vez que os elementos colhidos servirão única e exclusivamente para formar a sua convicção, visando o ajuizamento da respectiva ação penal. Indevida, portanto, se mostraria a interferência de qualquer outro órgão nessa análise, incumbindo somente ao Ministério Público aquilatar, neste momento, sobre a relevância e necessidade de ter contato mais próximo com a prova, colhendo-a diretamente, levando em conta as circunstâncias e peculiaridades do caso concreto, como o tipo, a organização e a extensão da ação criminosa a ser investigada, bem como as pessoas envolvidas, os cargos públicos eventualmente por elas ocupados e a influência política ou administrativa que têm ou podem ter sobre um investigação comanda por autoridades policiais. 
Não se vislumbra ferir qualquer princípio constitucional o Ministério Público poder avaliar e escolher a infração que, no cumprimento de sua missão constitucional, entende que deva participar ativamente da sua apuração, colhendo diretamente a prova. 
O exercício de uma prerrogativa não exige controle ou regulamentação, já que é inerente a função constitucionalmente fixada. 
A polícia tem o dever de investigar, única função dela. O Ministério Público tem a prerrogativa de investigar. 
Milhares e milhares de infrações são cometidas em nosso País e em relação a todas elas a polícia judiciária estará obrigada a investigar, de modo que o Ministério Público somente exercerá sua prerrogativa nos casos que avaliar que isto é realmente necessário.

Não é segredo, muito pelo contrário, sendo de conhecimento geral, que há apurações criminais que somente poderão trazer resultados se forem feitas diretamente pelo Ministério Público, pois dependem da solidez dessa instituição, seja em termos de estrutura e, principalmente, em relação às garantias e prerrogativas constitucionais e legais de seus membros, que impedem, inibem ou, pelo menos, diminuem a ocorrência de investidas ou interferências externas.  
Por sua vez, não há como se cogitar em qualquer prejuízo para os averiguados que a investigação seja realizada diretamente pelo titular da ação penal, podendo justamente tal situação, por vezes, ser até mais favorável e salutar, posto que, com o contato direto com a prova, o órgão ministerial poderá esclarecer melhor os pontos que entende como pertinentes, levando, inclusive, a um resultado mais célere da apuração e com um desfecho mais preciso, já que, como é aquele que formulará a denúncia ou promoverá o arquivamento do procedimento investigatório, sabe exatamente do que precisa para formar sua convicção, tanto para sustentar a peça acusatória, ou descartá-la, promovendo o arquivamento. 
Ainda, na coleta direta de provas feitas pelo Ministério Público, havendo previsão constitucional ou legal de intervenção judicial para a realização de determinada diligência, visando a obtenção de determinados elementos de prova, por óbvio, sendo quase desnecessário mencionar, que o órgão ministerial, até por ser, antes de tudo fiscal da lei, garantidor da ordem jurídica e do regime democrático (art. 127, caput, Constituição Federal), sempre observa e observará os procedimentos legítimos e pertinentes.
E, quando ajuizada a ação penal, todas as provas produzidas diretamente pelo Ministério Público, da mesma forma que ocorre quando elas são produzidas em sede de inquérito policial, serão apreciadas e avaliadas pelo Poder Judiciário, a quem cabe permitir o início da persecução penal em juízo, recebendo a denúncia, ou impedi-la, rejeitando a peça acusatória. 

Com o recebimento da peça acusatória, inicia-se a fase processual da persecução criminal, na qual a defesa poderá trazer todos os elementos tendentes a esclarecer a verdade que entenda existir sobre os fatos alegados na peça acusatória, tendo a oportunidade de contrariar todas as provas coletadas pelo Ministério Público e por ele trazidas para sustentar a denúncia, bem como aquelas que forem por ele sendo produzidas no curso da ação. 

Assim, garantindo-se o devido processo legal, com seus corolários, a ampla defesa e o contraditório, não há qualquer diferença em ter sido o processo iniciado com base em provas produzidas diretamente pelo Ministério Público ou tendo com sustentáculo provas colhidas pela Autoridade Policial em sede de inquérito.    
Quando o Ministério Público investiga, não se vislumbra qualquer “desproporção de armas” entre as partes do processo penal, em prejuízo para a defesa. 

Ora, de um lado, haverá o investigado e sua defesa, do outro, poderá haver a polícia e o Ministério Público, ou apenas o Ministério Público. 

Em outras palavras, de um lado, terá a defesa, de outro, o titular da ação penal, sozinho ou utilizando das provas colhidas em sede de inquérito policial. 
O que se veda é que o mesmo órgão que apura uma infração também a julgue.  Quem julga, sendo também responsável pela apuração da infração, em tese, poderia perder a isenção para decidir a respeito dela. 
Tal vedação não se aplica ao órgão que tem a função de levar a cabo a acusação, por uma simples razão: o contato com a prova, tenha esta sido obtida diretamente ou por intermédio da polícia, é da essência de sua atribuição, já que servirá apenas para formar sua convicção. 

Tanto isso é verdade que o Superior Tribunal de Justiça já consolidou o entendimento de que: “A participação de membro do Ministério Público na fase investigatória criminal não acarreta o seu impedimento ou suspeição para o oferecimento da denúncia” (Súmula 234). 
Ainda, cabe destacar, se o Ministério Público é o titular da ação penal e, portanto, destinatário da prova produzida, ele sempre terá o primeiro contato com elementos colhidos, tenha sido a investigação feita por meio de inquérito policial ou por ele diretamente. 
Imaginemos a seguinte situação, finalizados os trabalhos de investigação feitos pela polícia, o inquérito é remetido para o Ministério Público, este terá o tempo que for necessário para examinar e analisar todas as provas colhidas, especialmente e principalmente aquelas obtidas por intermédio do Judiciário, que podem ser sigilosas. 
Então, pergunta-se, qual a diferença entre: o MP produzir a prova e analisá-la, e a polícia produzir a prova e o MP analisá-la? 

Essa situação não traz qualquer consequência para a defesa, já que ela, tenha sido a investigação presidida pela Autoridade Policial ou comandada pelo órgão ministerial, somente poderá contrariar as provas na fase processual. 
Existe Súmula do Supremo Tribunal Federal (nº 14), dizendo que a defesa terá acesso as provas já produzidas no Inquérito Policial.  

Acesso, por óbvio, não é o mesmo que exercer o contraditório e, tanto a doutrina como a jurisprudência, ainda interpretam essa súmula, no sentido de que a defesa somente terá acesso as provas que já estiverem fisicamente nos autos de inquérito e não em relação às diligências investigativas ainda andamento, justamente para não frustrar a investigação.  

O referido raciocínio pode e deve ser aplicado na investigação presidida pelo Ministério Público. 
De qualquer forma, o que chama a atenção é que não a diferença em relação ao órgão que preside a investigação que alterará o quadro de acesso da defesa e o momento em que ela poderá contrariar as provas então produzidas.  

O sistema ou o procedimento de apuração de infrações penais é assim e tem que ser assim, uma investigação eficaz, seja feita pela polícia, seja pelo MP, se faz sem contraditório. Caso contrário, nada se apura. 

Onde está então a desproporção de armas??    
Na verdade, o que incomoda a parcela dos advogados que defende a restrição da autuação do Ministério Público no âmbito investigatório é que, na prática, ocorre algo que não se pode negar: o trabalho feito diretamente pelos membros do referido órgão acaba tendo maior eficiência, com resultados mais consistentes, soluções mais céleres e tendo grande repercussão, por atingir pessoas que pensavam ser imunes à justiça, em razão de seu poderio econômico e político. 

Por ser o Ministério Público o titular da ação, quando da prática dos atos investigatórios, saberá com maior precisão e sobriedade o que é necessário para embasar a denúncia que irá propor, evitando a efetivação de diligências sem qualquer utilidade. E, por não haver a necessidade da intermediação da coleta de prova, obtendo-as diretamente, poupa-se tempo precioso, permitindo, com isso, que passe logo a analisá-la, amadurecendo com maior rapidez sua convicção, propondo em seguida a peça acusatória. 
Diante do que foi exposto, a celeuma, ao meu sentir, absurda, que tem como objeto a possibilidade do órgão ministerial investigar, ganhou mais força e destaque nos últimos tempos pela constante e eficiente atuação dos Ministérios Públicos dos Estados e da União em casos que acabaram se tornando emblemáticos, envolvendo funcionários públicos do alto escalão dos governos federal e estaduais, personagens políticos, pessoas influentes e com grande poderio econômico, que se achavam blindados e inatingíveis.

Ao lado daqueles que têm interesse próprio na limitação da autuação do Ministério Público, por terem sido alvos de investigação ou que correm o risco de o serem, e de seus advogados, que são muitas vezes profissionais de grande prestígio e influentes no cenário nacional, temos ainda as polícias judiciárias, que, lamentavelmente, mantêm uma arraigada e antiga disputa de poder com Ministério Público, não tendo ainda conseguido perceber que a atuação investigativa ministerial vem apenas somar esforços para combater a crescente criminalidade, cada vez mais organizada e ousada, e aqueles que, pelos cargos que ocupam ou prestígio que possuem ou, ainda, condição econômica que ostentam, se acham acima da lei.

E, enquanto essa disputa mesquinha e sem sentido cresce, tomando a proporção de apoio ao Projeto de Emenda Constitucional para retirar o Ministério Público do cenário da investigação criminal, os criminosos, os maus políticos e administradores corruptos se regozijam.
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